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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ISSQN. CONSTRUÇÃO CIVIL. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO 
ISSQN DE MATERIAIS PRODUZIDOS NO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
OU ADQUIRIDOS DE TERCEIROS. IMPOSSIBILIDADE. NOVEL ORIENTAÇÃO 
FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO RE 603.497/MG (TEMA 247), 
RELATORA MINISTRA ROSA WEBER (DJE 13/8/2020). AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO, NA ORIGEM, DE QUE OS VALORES DESCRITOS NA CDA 
REFEREM-SE À INCLUSÃO DOS MATERIAIS UTILIZADOS NA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no primeiro julgamento do Recurso 
Extraordinário 603.497/MG, sob a sistemática da repercussão geral (Tema 247),  
concluiu pela "possibilidade da dedução da base de cálculo do ISS dos materiais 
empregados na construção civil" (RE 603.497/MG, relatora Ministra Ellen Gracie, DJe 
7/5/2010).

2. Alinhando-se a essa decisão vinculativa da Suprema Corte, o Superior 
Tribunal de Justiça passou a reconhecer a legalidade da dedução do custo dos 
materiais empregados na construção civil da base de cálculo do imposto 
municipal, como se depreende dos seguintes julgados: EDcl no AgRg no 
REsp 1.557.058/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
21/8/2018, DJe de 27/8/2018; REsp 1.678.847/MS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 21/9/2017, DJe de 9/10/2017. 

3. Contudo, recentemente, o Pleno do Supremo Tribunal Federal reapreciou 
o Recurso Extraordinário 603.497/MG, sob a relatoria da Ministra Rosa Weber, para 
explicitar a legitimidade da interpretação conferida por essa Corte Superior ao art. 9º, § 
2º, do Decreto-Lei 406/1968, que, apesar de restritiva, não negou a premissa de 
recepção do dispositivo legal pela Constituição Federal.

4. Seguindo a novel orientação da Suprema Corte, prevaleceu na Primeira 
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Seção deste Tribunal Superior a tese de que a dedutibilidade da base de cálculo do 
ISSQN não abrange os materiais que são produzidos no local da prestação de serviços 
ou adquiridos de terceiros e empregados na construção civil. 
Precedentes: REsp 1.916.376/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 14/3/2023, DJe de 18/4/2023; AgInt no AREsp 1.620.140/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/9/2020, DJe de 
1º/10/2020; AgInt no AREsp 1.892.536/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021.

5. Na hipótese dos autos, da leitura da sentença de improcedência (fls. 
121/128) e do acórdão que negou provimento ao recurso apelatório (fls. 162/172), fica 
claro que a parte recorrente pretende deduzir da base de cálculo do ISSQN os 
materiais produzidos pelo prestador dentro do local de prestação dos serviços, o que 
contraria a jurisprudência desta Corte Superior e o decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do RE 604.497/MG sob a sistemática da repercussão geral.

6. Ainda que se entenda que a pretensão engloba também a dedução das 
mercadorias produzidas pelo próprio prestador fora do local da realização dos serviços, 
é inviável o acolhimento da pretensão recursal, porque o Tribunal de origem 
reconheceu a ausência de comprovação de que os valores descritos na CDA referem-
se a materiais utilizados na prestação de serviço de construção civil. Entendimento 
diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e 
à formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

7. O argumento de que a delimitação dos valores dos materiais de 
construção poderia ser feita em liquidação de sentença não foi apreciado pelo Tribunal 
de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração com o objetivo de sanar 
eventual omissão da questão de direito controvertida. 

8. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso excepcional, impede o acesso à instância especial 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência, 
por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

9. Agravo interno a que se nega provimento. Majoração dos honorários 
sucumbenciais em desfavor da parte agravante em 10% (dez por cento) do valor já 
arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, observados, se aplicáveis, os 
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do dispositivo.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
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e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
                 Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ISSQN. CONSTRUÇÃO CIVIL. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO 
ISSQN DE MATERIAIS PRODUZIDOS NO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
OU ADQUIRIDOS DE TERCEIROS. IMPOSSIBILIDADE. NOVEL ORIENTAÇÃO 
FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO RE 603.497/MG (TEMA 247), 
RELATORA MINISTRA ROSA WEBER (DJE 13/8/2020). AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO, NA ORIGEM, DE QUE OS VALORES DESCRITOS NA CDA 
REFEREM-SE À INCLUSÃO DOS MATERIAIS UTILIZADOS NA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no primeiro julgamento do Recurso 
Extraordinário 603.497/MG, sob a sistemática da repercussão geral (Tema 247),  
concluiu pela "possibilidade da dedução da base de cálculo do ISS dos materiais 
empregados na construção civil" (RE 603.497/MG, relatora Ministra Ellen Gracie, DJe 
7/5/2010).

2. Alinhando-se a essa decisão vinculativa da Suprema Corte, o Superior 
Tribunal de Justiça passou a reconhecer a legalidade da dedução do custo dos 
materiais empregados na construção civil da base de cálculo do imposto 
municipal, como se depreende dos seguintes julgados: EDcl no AgRg no 
REsp 1.557.058/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
21/8/2018, DJe de 27/8/2018; REsp 1.678.847/MS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 21/9/2017, DJe de 9/10/2017. 

3. Contudo, recentemente, o Pleno do Supremo Tribunal Federal reapreciou 
o Recurso Extraordinário 603.497/MG, sob a relatoria da Ministra Rosa Weber, para 
explicitar a legitimidade da interpretação conferida por essa Corte Superior ao art. 9º, § 
2º, do Decreto-Lei 406/1968, que, apesar de restritiva, não negou a premissa de 
recepção do dispositivo legal pela Constituição Federal.

4. Seguindo a novel orientação da Suprema Corte, prevaleceu na Primeira 
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Seção deste Tribunal Superior a tese de que a dedutibilidade da base de cálculo do 
ISSQN não abrange os materiais que são produzidos no local da prestação de serviços 
ou adquiridos de terceiros e empregados na construção civil. 
Precedentes: REsp 1.916.376/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 14/3/2023, DJe de 18/4/2023; AgInt no AREsp 1.620.140/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/9/2020, DJe de 
1º/10/2020; AgInt no AREsp 1.892.536/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021.

5. Na hipótese dos autos, da leitura da sentença de improcedência (fls. 
121/128) e do acórdão que negou provimento ao recurso apelatório (fls. 162/172), fica 
claro que a parte recorrente pretende deduzir da base de cálculo do ISSQN os 
materiais produzidos pelo prestador dentro do local de prestação dos serviços, o que 
contraria a jurisprudência desta Corte Superior e o decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do RE 604.497/MG sob a sistemática da repercussão geral.

6. Ainda que se entenda que a pretensão engloba também a dedução das 
mercadorias produzidas pelo próprio prestador fora do local da realização dos serviços, 
é inviável o acolhimento da pretensão recursal, porque o Tribunal de origem 
reconheceu a ausência de comprovação de que os valores descritos na CDA referem-
se a materiais utilizados na prestação de serviço de construção civil. Entendimento 
diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e 
à formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

7. O argumento de que a delimitação dos valores dos materiais de 
construção poderia ser feita em liquidação de sentença não foi apreciado pelo Tribunal 
de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração com o objetivo de sanar 
eventual omissão da questão de direito controvertida. 

8. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso excepcional, impede o acesso à instância especial 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência, 
por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

9. Agravo interno a que se nega provimento. Majoração dos honorários 
sucumbenciais em desfavor da parte agravante em 10% (dez por cento) do valor já 
arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, observados, se aplicáveis, os 
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do dispositivo.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MINERACAO GRANDES LAGOS 
LTDA contra a decisão da relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho ementada 
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nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ISSQN. CONSTRUÇÃO CIVIL. MATERIAIS EMPREGADOS NA OBRA. 
DEDUÇÃO DOS VALORES UTILIZADOS NA BASE DE CÁLCULO. 
POSSIBILIDADE. RE 603.497/MG, REL. MIN. ELLEN GRACIE (DJ 16.09.2010). 
NA HIPÓTESE DOS AUTOS, CONTUDO, ANTE A AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO, NA ORIGEM, DE QUE OS VALORES DESCRITOS NA CDA 
REFEREM-SE, DE FATO, À INCLUSÃO DOS MATERIAIS UTILIZADOS NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO NA BASE DE CÁLCULO DO ISSQN, A REVERSÃO 
DO JULGADO SE MOSTRA INVIÁVEL, NESTA SEARA RECURSAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fl. 
299).

Em suas razões, a parte agravante reitera a argumentação apresentada no 
recurso especial quanto à afronta ao art. 7º, § 2º, I, da Lei Complementar 116/2023, 
afirmando que o Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento, em repercussão 
geral, de que é cabível a dedução de materiais de construção da base de cálculo do 
ISSQN. 

Discorre, ainda,  sobre a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ ao caso dos 
autos, asseverando que, nesse momento processual, não há necessidade de 
apresentação discriminada dos materiais, que será feita em liquidação de sentença. 

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 362). 

É o relatório. 

VOTO

A pretensão recursal não merece prosperar. 

O Supremo Tribunal Federal, no primeiro julgamento do Recurso 
Extraordinário 603.497/MG, sob a sistemática da repercussão geral (Tema 247), 
relatado pela Ministra Ellen Gracie, concluiu pela "possibilidade da dedução da base de 

cálculo do ISS dos materiais empregados na construção civil" (RE 603.497/MG, 
relatora Ministra Ellen Gracie, DJe 7/5/2010).

Alinhando-se a essa decisão vinculativa da Suprema Corte, o Superior 
Tribunal de Justiça passou a reconhecer a legalidade da dedução do custo 
dos materiais empregados na construção civil da base de cálculo do imposto 
municipal, como se depreende dos seguintes julgados: EDcl no AgRg no 
REsp 1.557.058/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
21/8/2018, DJe de 27/8/2018; REsp 1.678.847/MS, relator Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, julgado em 21/9/2017, DJe de 9/10/2017. 

Contudo, recentemente, o Pleno do Supremo Tribunal Federal reapreciou o 
Recurso Extraordinário 603.497/MG, sob a relatoria da Ministra Rosa Weber, para 
explicitar a legitimidade da interpretação conferida por essa Corte Superior ao art. 9º, § 
2º, do Decreto-Lei 406/1968, que, apesar de restritiva, não negou a premissa de 
recepção do dispositivo legal pela Constituição Federal. Veja-se a ementa do 
precedente qualificado: 

EMENTA DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA. CONSTRUÇÃO CIVIL. BASE DE CÁLCULO. 
MATERIAL EMPREGADO. DEDUÇÃO. RECEPÇÃO DO ART. 9º, § 2º, “A”, DO DL 
406/1968. ACÓRDÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE NÃO 
DESTOA DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. A jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal, reafirmada na decisão 
agravada, circunscreve-se a a asseverar recepcionado, pela Carta de 1988, o art. 
9º, § 2º, “a”, do DL 406/1968, sem, contudo, estabelecer interpretação sobre o seu 
alcance nem analisar sua subsistência frente à legislação que lhe sucedeu – em 
especial, a LC 116/2003 -, tarefas de competência do Superior Tribunal de Justiça.

2. No caso, o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, objeto do recurso 
extraordinário, não destoou da jurisprudência desta Suprema Corte, porque, sem 
contrariar a premissa de que o art. 9º, § 2º, “a”, do DL 406/1968 foi recepcionado 
pela atual ordem constitucional, e considerada, ainda, a superveniência do art. 7º, 
§ 2º, I, da LC 116/2003, restringiu-se a delimitar a interpretação dos referidos 
preceitos infraconstitucionais, para concluir pela ausência, na espécie, dos 
requisitos para a dedução, da base de cálculo do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN), de materiais utilizados no fornecimento de concreto, 
por empreitada, para construção civil.

3. Agravo interno conhecido e parcialmente provido, para, reafirmada a tese 
da recepção do art. 9º, § 2º, do DL 406/1968 pela Carta de 1988, assentar que sua 
aplicação ao caso concreto não enseja reforma do acórdão do STJ, uma vez que 
aquela Corte Superior, à luz do estatuído no art. 105, III, da Constituição da 
República, sem negar a premissa da recepção do referido dispositivo legal, limitou-
se a fixar-lhe o respectivo alcance. (RE 603497 AgR-segundo, relatora 
Ministra Rosa Weber, Tribunal Pleno, julgado em 29/06/2020,  DJe 13/8/2020.)

 

Seguindo a novel orientação da Suprema Corte, prevaleceu na Primeira 
Seção deste Tribunal Superior a tese de que a dedutibilidade da base de cálculo do 
ISSQN não abrange os materiais que são produzidos no local da prestação de serviços 
ou adquiridos de terceiros e empregados na construção civil. A propósito, cito os 
seguintes julgados:  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO COMBATIDO. DECISÃO 
SURPRESA. INEXISTÊNCIA. ISS. BASE DE CÁLCULO. SERVIÇO DE 
CONCRETAGEM. DEDUÇÃO DOS MATERIAS EMPREGADOS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A valoração jurídica diversa, calcada nos fatos da causa, dada pelo 
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magistrado à atividade empresarial da contribuinte não caracteriza decisão 
surpresa que justifique a anulação do julgado.

2. Esta Corte Superior há muito consolidou o entendimento de que a base de 
cálculo do ISS é o preço do serviço de construção civil contratado, não sendo 
possível deduzir os materiais empregados, salvo se produzidos pelo prestador fora 
do local da obra e por ele destacadamente comercializados com a incidência do 
ICMS. Precedentes.

3. O Supremo Tribunal Federal, ao proferir o primeiro julgamento do RE 
603.497/MG (Tema 247 do STF), em 31/08/2010 (DJ 16/09/2010), decidiu reformar 
acórdão do STJ com fundamento no entendimento do Pretório Excelso sobre a 
"possibilidade de dedução da base de cálculo do ISS dos materiais empregados na 
construção civil".

4. A partir desse momento, esta Corte Superior, buscando alinhar a sua 
jurisprudência à referida decisão da Suprema Corte, começou a decidir naquele 
mesmo sentido, como se observa, a título de exemplo, no AgRg nos EAREsp n. 
113.482/SC, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª 
Região), Primeira Seção, julgado em 27/2/2013, DJe de 12/3/2013.

5. Entretanto, mais recentemente, em 03/07/2020 (publicação da ata de 
julgamento em 13/07/2020), nos mesmos autos do RE 603.497/MG, o STF deu 
parcial provimento a agravo interno para, reafirmando a tese de recepção do art. 
9º, § 2º, do DL n. 406/1968 pela Constituição de 1988, assentar que a aplicação 
dessa tese naquele caso concreto não ensejou reforma do acórdão do STJ, 
ficando evidenciada, no referido julgamento, a intenção do Pretório Excelso de 
preservar a orientação jurisprudencial que o Superior Tribunal de Justiça 
sedimentou no âmbito infraconstitucional acerca da impossibilidade de dedução 
dos materiais empregados da base de cálculo do ISS incidente sobre serviço de 
construção civil.

6. Diante desse último pronunciamento da Suprema Corte no julgamento do 
seu Tema 247, há de voltar a ser prestigiada a vetusta jurisprudência do STJ sobre 
o tema.

7. Hipótese em que a parte autora nem sequer alegou, muito menos 
comprovou, que comercializou de forma apartada os materiais empregados nos 
serviços de concretagem e submeteu o valor deles à tributação pelo ICMS, de 
modo que não faz jus à pretendida dedução da base de cálculo de ISS.

8. Recurso especial desprovido. (REsp n. 1.916.376/RS, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 18/4/2023.)

TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL ISSQN. SERVIÇO DE CONCRETAGEM. DEDUÇÃO DA 
BASE DE CÁLCULO DOS MATERIAIS EMPREGADOS PELO PRESTADOR DE 
SERVIÇO. LEGALIDADE. JURISPRUDÊNCIA SÓLIDA DO STJ. JULGAMENTO 
DO RE 603.497/MG PELO PLENO DO STF.

1. Apesar do que foi assentado na decisão monocrática da Presidência, o 
agravante lavrou tópico específico no Agravo em Recurso Especial (fls. 390-394, e-
STJ) contra o único óbice imposto na inadmissibilidade, qual seja, a Súmula 
83/STJ, razão pela qual o Agravo Interno procede.

2. Nas razões do Recurso Especial, a parte sustenta haver violação do art. 
9°, § 2°, "a" e "b", do Decreto-Lei 406/1968, sob a tese, em síntese, de que, verbis, 
o "serviço de construção civil, encontra-se previsto expressamente na lista de 
serviços, no item 32, razão pela qual deve incidir somente o ISS sobre o total da 
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operação" (fl. 297, e-STJ).

3. Assim, a tese recursal sublinha que "os materiais adquiridos de terceiros 
(objeto da presente ação) ou produzidos pela autora dentro do local da prestação 
de serviços não podem ser deduzidos [da base de cálculo do ISSQN]" (fl. 298, e-
STJ).

4. "O ISS incide sobre o preço total do serviço de construção civil. Os 
insumos adquiridos de terceiros pelo construtor e utilizados na obra compõem a 
base de cálculo do tributo municipal" (AgRg nos EDcl no REsp 973.432/MG, 
Segunda Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 19/3/2009).

4. O STF, ao avaliar o RE 603.497, com repercussão geral, asseverou ser 
possível deduzir, da base de cálculo do ISSQN, o valor referente aos materiais 
empregados na construção civil.

5. Recentemente o Pleno do Supremo Tribunal Federal julgou o referido RE, 
em que assentou que o art. 9º, § 2º, "a", do DL 406/1968 foi recepcionado pela 
atual ordem constitucional. Também concluiu que a exegese do STJ sobre o 
aludido artigo legal, verbis, "é restritiva, mas não se mostra ofensiva à Constituição 
da República" (RE 603.497/MG, AgR-segundo, Relatora Min. Rosa Weber, 
Tribunal Pleno, julgado em 29/06/2020, publicado em 13-08-2020).

6. Agravo Interno provido para conhecer do AREsp e negar provimento ao 
Recurso Especial. (AgInt no AREsp n. 1.620.140/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/9/2020, DJe de 1º/10/2020.)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ISSQN. CONSTRUÇÃO CIVIL. 
DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DOS MATERIAIS EMPREGADOS PELO 
PRESTADOR DE SERVIÇO. LEGALIDADE. JURISPRUDÊNCIA SÓLIDA DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Com efeito, o ISSQN incide sobre o preço total do serviço de construção 
civil. Os insumos adquiridos de terceiros pelo construtor e utilizados na obra 
compõem a base de cálculo do tributo municipal.

A propósito, o STF, ao avaliar o RE 603.497, com repercussão geral, 
asseverou ser possível deduzir, da base de cálculo do ISSQN, o valor referente 
aos materiais empregados na construção civil. Recentemente o Pleno do Supremo 
Tribunal Federal julgou o referido RE, em que assentou que o art. 9º, § 2º, "a", do 
DL 406/1968 foi recepcionado pela atual ordem constitucional. Também concluiu 
que a exegese do STJ sobre o aludido artigo legal, verbis, "é restritiva, mas não se 
mostra ofensiva à Constituição da República" (RE 603.497/MG, AgR-segundo, 
Relatora Min. Rosa Weber, Tribunal Pleno, julgado em 29/06/2020, publicado em 
13-08-2020).

2. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.892.536/RJ, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe 
de 25/10/2021.)

Na hipótese dos autos, da leitura da sentença de improcedência (fls. 
121/128) e do acórdão que negou provimento ao recurso apelatório (fls. 162/172), fica 
claro que a parte recorrente pretende deduzir da base de cálculo do ISSQN os 
materiais produzidos pelo prestador de serviços dentro do local de prestação dos 
serviços, o que contraria a jurisprudência desta Corte Superior e o decidido pelo 
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Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 604.497/MG sob a sistemática da 
repercussão geral. 

Ainda que se entenda que a pretensão engloba também as mercadorias 
produzidas pelo próprio prestador fora do local da realização dos serviços, a pretensão 
recursal não reúne condições de prosperar. 

Isso, porque o Tribunal de origem reconheceu a ausência de 
comprovação de que os valores descritos na CDA referem-se a materiais utilizados na 
prestação de serviço de construção civil.  Entendimento diverso, conforme pretendido, 
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que 
redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração 
dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o 
que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide 
no presente caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame 

de prova não enseja recurso especial".

Ademais, o argumento de que a delimitação dos valores dos materiais de 
construção poderia ser feita em liquidação de sentença não foi apreciado pelo Tribunal 
de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração com o objetivo de sanar 
eventual omissão da questão de direito controvertida.

A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso excepcional, impede o acesso à instância especial 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência, 
por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

Por fim, caso exista nos autos prévia fixação de honorários sucumbenciais 
pelas instâncias de origem, majoro, em desfavor da parte recorrente, em 10% (dez por 
cento) o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, observados, se 
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do dispositivo, bem como os 
termos do art. 98, § 3º, do mesmo diploma legal.

Ressalto que a majoração dos honorários, na forma prevista no art. 85, § 11, 
do CPC/2015, justifica-se pelo manifesto propósito da regra processual de desestimular 
a interposição de recursos infundados pela parte vencida e pode ser arbitrada pelo 
órgão colegiado em agravo interno ou embargos de declaração quando não fixados na 
decisão monocrática que rejeita o recurso. Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
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INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS RECURSAIS 
NÃO FIXADOS. REQUISITOS PREENCHIDOS. OMISSÃO APONTADA. 
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM EFEITO INTEGRATIVO.

1. Os embargos de declaração destinam-se a desfazer ambiguidade, aclarar 
obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão existentes no julgado (art. 
1.022 do CPC).

2. Os honorários recursais, previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015, são 
devidos quando preenchidos, simultaneamente, os seguintes requisitos: a) decisão 
recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando entrou em vigor o novo Código 
de Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou não provido, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em 
honorários advocatícios no feito em que interposto o recurso. Precedentes.

3. Satisfeitos os requisitos para a fixação dos honorários recursais, a sua não 
fixação na decisão monocrática no agravo em recurso especial, tampouco no 
acórdão que julgou o agravo interno, autoriza o seu arbitramento pelo órgão 
colegiado em sede de embargos de declaração.

4. Embargos de declaração acolhidos. (EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.998.743/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. 
INADMISSÃO LIMINAR. HONORÁRIOS RECURSAIS. OMISSÃO. 
ARBITRAMENTO. NECESSIDADE. MULTA PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. APLICAÇÃO AUTOMÁTICA. 
INADMISSIBILIDADE. DECLARATÓRIOS. ACOLHIMENTO PARCIAL.

1. A Segunda Seção deste Tribunal Superior decidiu que os honorários 
advocatícios devem ser majorados nos embargos de divergência regidos pelo 
CPC/2015, visto que tem início novo grau recursal, procedendo-se à fixação dos 
honorários recursais de ofício quando do julgamento do agravo interno no caso de 
a decisão monocrática de indeferimento liminar for omissa no ponto.

2. A multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é consequência automática 
do não conhecimento ou do não provimento unânime do agravo interno. Quando 
exercitado o regular direito de recorrer e não verificada hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária, afasta-se 
mencionada penalidade.

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, apenas para sanar 
omissão, fixando-se honorários recursais em favor da parte autora. (EDcl no AgInt 
nos EREsp n. 1.881.207/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda 
Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022.)

Pelas razões expostas, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.548.130 / SP
Número Registro: 2019/0213956-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000401920178260438

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINERACAO GRANDES LAGOS LTDA
ADVOGADOS : RENATO LUCHI CALDEIRA - SP335659

LILIAN AMENDOLA SCAMATTI E OUTRO(S) - SP293839
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BARBOSA
ADVOGADO : EDNILSON MODESTO DE OLIVEIRA - SP231525

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINERACAO GRANDES LAGOS LTDA
ADVOGADOS : RENATO LUCHI CALDEIRA - SP335659

LILIAN AMENDOLA SCAMATTI E OUTRO(S) - SP293839
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BARBOSA
ADVOGADO : EDNILSON MODESTO DE OLIVEIRA - SP231525

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 20 de junho de 2023
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